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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, Em 
cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis da Concórdia S.A. - 
Corretora de Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities (“Concórdia”), 
que compreendem os balanços patrimoniais e as respectivas 
demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos 

fluxos de caixa, assim como as notas explicativas, referentes ao semestre 
e exercício findos em 31 de dezembro de 2017, acompanhados do 
relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis. 
A Concórdia apresentou no encerramento do exercício de 2017 um prejuízo 
de R$ 37.997 mil, contra um prejuízo de R$ 62 mil no exercício de 2016. 
Encerramos o exercício de 2017, tendo sob nossa Administração um total 

de recursos de terceiros de R$ 2.524.201 mil, contra R$ 1.890.270 mil no 
encerramento do exercício de 2016. Esses recursos estão representados 
por fundos de investimentos e clubes de investimentos. O componente 
organizacional de ouvidoria encontra-se em funcionamento e a sua 
estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN 
nº 4.433, de 23 de julho de 2015 e alterações posteriores. A Concórdia é 

sediada na capital de São Paulo e possui filial na capital do Rio de Janeiro. 
Toda essa estrutura conta com um quadro de funcionários composto por 
131 pessoas, o que assegurou à Concórdia, uma presença operacional 
importante nas principais praças financeiras do País. 

São Paulo, 20 de março de 2018
A Administração

1. Contexto operacional: A Concórdia S.A. - Corretora de Valores Mobiliá-
rios, Câmbio e Commodities (“Corretora”), tem por objeto social, operar, 
negociar e distribuir títulos e valores mobiliários, por conta própria ou de 
terceiros, administração de recursos de terceiros e demais atividades per-
mitidas e regulamentadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN). A Corre-
tora é responsável pela administração de fundos de investimentos e clubes 
de investimentos cujos patrimônios em 31/12/2017, somam R$ 2.524.201 
(R$ 1.890.269 em 31/12/2016). A Corretora firmou com a Spinelli S.A. Cor-
retora de Valores Mobiliários e Câmbio (“Spinelli”) acordo de reorganização 
com intuito de unir suas operações, equipes e infraestruturas a fim de oti-
mizar e fortalecer as suas frentes de atuação, passando a conduzir seus 
negócios por intermédio de uma única entidade operacional, que terá sua 
composição acionária distribuída de forma que: 50% das ações serão deti-
das pelos acionistas da Corretora e 50% serão detidas pelos acionistas da 
Spinelli. Na estrutura final a Corretora deverá incorporar a Spinelli por meio 
de conversão da totalidade do patrimônio da Spinelli, o que culminará na 
junção de suas atividades. O processo de reorganização societária foi sub-
metido à aprovação do Banco Central do Brasil, no dia 28/12/2017 e aguar-
da manifestação, que deverá, necessariamente, ocorrer em até um ano do 
protocolo de entrada do processo. Contudo, a Corretora guarda expectativa 
de que a manifestação deva ocorrer no início do 2º semestre de 2018. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 
As demonstrações contábeis foram preparadas a partir das diretrizes con-
tábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações, que já consideram as 
alterações trazidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/08, associadas às nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Cen-
tral do Brasil (BACEN) e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
quando aplicável. A apresentação dessas demonstrações financeiras está 
em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Finan-
ceiro Nacional (COSIF). Na elaboração dessas demonstrações contábeis 
foram utilizadas premissas e estimativas de preços para a contabilização e 
determinação dos valores ativos e passivos. Dessa forma, quando da efeti-
va liquidação financeira desses ativos e passivos, os resultados auferidos 
poderão vir a ser diferentes dos estimados. As demonstrações contábeis 
referentes ao semestre e exercício findos em 31/12/2017 foram aprovadas 
pela Administração em 20/03/2018. 3. Principais práticas contábeis: A 
Corretora adota as seguintes práticas contábeis na elaboração de suas 
demonstrações contábeis: a. Apuração do resultado: As receitas e despe-
sas são apropriadas de acordo com o regime de competência, observando-
-se o critério “pro rata die” para as de natureza financeira. b. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional, e aplicações no mercado aberto, cujo 
vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou infe-
rior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, 
que são utilizadas pela Corretora para gerenciamento de seus compromis-
sos de curto prazo. c. Estimativas contábeis: A elaboração das 

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer que a Administração da Corretora, use de julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos signifi-
cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem provisão para 
demandas judiciais e valorização de títulos e valores mobiliários. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação. d. Aplicações interfinanceiras de liquidez: Estão 
demonstradas pelo valor de compra com compromisso de revenda, acres-
cidas dos rendimentos decorridos, calculados em base “pro rata die”.  
e. Títulos e valores mobiliários: De acordo com o estabelecido na Circu-
lar nº 3.068/01 do Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários, 
estão classificados nas seguintes categorias: • Títulos mantidos até o 
vencimento - são aqueles que a companhia tem a intenção e capacidade 
financeira para efetuar o resgate somente no vencimento. São avaliados a 
taxa de juros contratada pelo regime de competência “pro rata die”. • Títu-
los para negociação - considerando que foram adquiridos com o objetivo 
de serem negociados frequentemente e de forma ativa, são contabilizados 
pelo valor de mercado, com as perdas e os ganhos reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício. • Títulos disponíveis para venda - não 
são classificados como “títulos para negociação” ou como “mantidos até o 
vencimento”, esses títulos são ajustados a valor de mercado, sendo o resul-
tado da valorização, líquido dos efeitos tributários, registrado em conta des-
tacada do patrimônio líquido. As perdas e os ganhos, quando realizados, 
são reconhecidos diretamente no resultado do exercício. f. Negociação e 
intermediação de valores: Demonstrada pelo saldo das operações de 
compra ou venda de títulos e valores a receber, realizadas na B3 S.A. - Bra-
sil, Bolsa, Balcão, por conta de clientes, pendentes de liquidação dentro 
dos prazos regulamentares ou de vencimento dos contratos e intermedia-
ção de valores. g. Créditos tributários: Os créditos tributários são consti-
tuídos sobre diferenças temporárias para fins fiscais, calculadas e contabi-
lizadas à alíquota de 15% sobre diferenças temporárias, mais adicional de 
10%, e a contribuição social à alíquota de 20% até 31/12/2018 e 15% para 
os demais exercícios, respeitando os limites de realização dos créditos. 
h. Outros ativos e passivos: Os ativos foram demonstrados pelos valores 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias em base “pro rata die” e provisão para perda, quando julgada 
necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e 
calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias em base 
“pro rata die”. i. Permanente: • Investimentos: São avaliados pelo método 
de custo de aquisição, deduzidas das provisões para perdas, quando apli-
cável. • Imobilizado de uso: É demonstrado ao custo de aquisição, líquido 
das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear 
de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens, e as principais 
taxas anuais são: 20% ao ano para equipamentos de processamento de 
dados e 10% ao ano para outros bens. • Intangível: Corresponde aos 

BALANÇOS PATRIMONIAIS ENCERRADOS

Ativo

Nota
Expli- 
cativa 2017 2016

Circulante 108.278 139.096
Disponibilidades 4 543 401
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 3.401 11.900
 Aplicações no mercado aberto 3.401 11.900
TVM e instrumentos financeiros derivativos 5 47.879 51.353
 Carteira própria 11.563 3.531
 Vinculados a compromisso de recompra 4.967 7.208
 Vinculados a prestação de garantia 31.349 40.614
Outros créditos 56.259 75.157
 Rendas a receber 387 361
 Negociação e intermediação de valores 6 55.263 73.198
 Diversos 7 609 1.598
Outros valores e bens 196 285
 Despesas antecipadas 196 285
Não circulante 35.707 27.905
Realizável a longo prazo 34.133 25.742
TVM e instrumentos financeiros derivativos 5 6.164 –
 Carteira própria 2.711 –
 Vinculados a prestação de garantia 3.453 –
Outros créditos 7 27.969 25.742
 Diversos 27.969 25.742
Investimentos 8 632 748
 Outros investimentos 1.421 1.470
 (Provisão para perdas) (789) (722)
Imobilizado de uso 9 732 1.081
 Outras imobilizações de uso 5.925 5.886
 (Depreciações acumuladas) (5.193) (4.805)
Intangível 210 334
 Ativos intangíveis 1.534 1.518
 (Amortização acumulada) (1.324) (1.184)
Total do ativo 143.985 167.001

Passivo

Nota
Expli- 
cativa 2017 2016

Circulante 103.720 97.482
Captações no mercado aberto 4.966 7.195
 Carteira própria 4.966 7.195
Outras obrigações 98.754 90.287
 Sociais e estatutárias 11.a 2.121 2.280
 Fiscais e previdenciárias 11.b 24.166 1.021
 Negociação e intermediação de valores 6 68.313 81.921
 Diversas 11.c 4.154 5.065
Não circulante 21.795 23.289
Exigível a longo prazo 21.795 23.289
Outras obrigações 21.795 23.289
 Fiscais e previdenciárias 11.b 4.743 20.334
 Diversas 11.c 17.052 2.955
Patrimônio líquido 18.470 46.230
 Capital: 12.a 46.233 36.000
  De Domiciliados no país 46.233 36.000
 Reservas de lucros 12.d – 10.232
 Ajustes de avaliação patrimonial 2 (2)
 (Prejuízos acumulados) (27.765) –

  
Total do passivo e patrimônio líquido 143.985 167.001

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Nota
Expli-

2º  
Semestre Exercícios

Demonstração dos Resultados cativa 2017 2017 2016
Receitas de intermediação financeira 6.545 15.741 15.810
Resultado de operações com 
 títulos e valores mobiliários 6.561 15.749 15.833
Resultado com instrumentos 
 financeiros derivativos (16) (8) (23)
Despesas da intermediação 
 financeira (1.424) (2.632) (713)
Operações de captação no mercado (1.424) (2.632) (713)
Resultado bruto da 
 intermediação financeira 5.121 13.109 15.097
Outras receitas/despesas 
 operacionais (40.634) (44.677) (9.846)
Receitas de prestação de serviços 15.1 17.048 34.371 37.445
Despesas de pessoal 15.2 (9.154) (18.091) (17.878)
Outras despesas administrativas 15.3 (13.176) (26.316) (25.951)
Despesas tributárias 15.4 (35.093) (36.902) (3.903)
Outras receitas operacionais 15.5 501 4.237 1.724
Outras despesas operacionais 15.6 (760) (1.976) (1.283)
Resultado operacional (35.513) (31.568) 5.251
Resultado não operacional 15.7 (111) (69) (144)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro e participações (35.624) (31.637) 5.107
Imposto de renda e 
 contribuição social 14 (42) (1.116) 194
Provisão para imposto de renda (111) (264) (505)
Provisão para contribuição social (89) (211) (427)
Ativo fiscal diferido 158 (641) 1.126

Participações estatutárias no lucro (2.207) (5.244) (5.363)
Prejuízo líquido do 
 semestre/exercício (37.873) (37.997) (62)
Número de ações: 1.900.000 1.900.000 1.000.000
Prejuízo por mil ações - R$ (19,93) (20,00) (0,06)DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Semestre de 01/07/17 a 31/12/2017
Reservas Ajustes de

Capital Reserva Especiais de Avaliação Prejuízos
Realizado Legal Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldos no início do semestre em 01/07/2017 36.000 5.491 4.741 1 (124) 46.109
 Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos 1 – 1
 Aumento de capital 10.233 – – – – 10.233
 Prejuízo líquido do semestre (37.873) (37.873)
 Destinações: – (5.491) (4.741) – 10.232 –
  Reserva legal – (5.491) – 5.491 –
  Reserva especial de lucros – – (4.741) – 4.741 –
Saldos no fim do semestre em 31/12/2017 46.233 – – 2 (27.765) 18.470
Mutações do semestre: 10.233 (5.491) (4.741) 1 (27.641) (27.639)

Exercício de 01/01/2017 a 31/12/2017
Reservas Ajustes de

Capital Reserva Especiais de Avaliação Prejuízos
Realizado Legal Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldos no início do exercício em 01/01/2017 36.000 5.491 4.741 (2) – 46.230
 Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos 4 – 4
 Aumento de capital 10.233 – – – – 10.233
 Prejuízo líquido do exercício (37.997) (37.997)
 Destinações: – (5.491) (4.741) – 10.232 –
  Reserva legal – (5.491) – – 5.491 –
  Reserva especial de lucros – – (4.741) – 4.741 –
Saldos no fim do exercício em 31/12/2017 46.233 – – 2 (27.765) 18.470
Mutações do exercício: 10.233 (5.491) (4.741) 4 (27.765) (27.760)

ExercÍcio de 01/01/2016 a 31/12/2016
Reservas Ajustes de Lucros ou

Capital Reserva Especiais de Avaliação Prejuízos
Realizado Legal Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldos no início do exercício em 01/01/2016 36.000 5.491 4.803 1 – 46.295
 Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos (3) – (3)
 Prejuízo líquido do exercício – – – – (62) (62)
 Destinações: – – (62) – 62 –
  Reserva especial de lucros   (62)  62 –
Saldos no fim do exercício em 31/12/2016 36.000 5.491 4.741 (2) – 46.230
Mutações do exercício: – – (62) (3) – (65)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO

Demonstração dos fluxos
2º  

Semestre Exercícios
 de caixa pelo método indireto 2017 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do semestre e exercício (37.873) (37.997) (62)
Depreciações e amortizações 238 528 597
Provisão para perdas em investimentos 110 67 145
Ajustes de avaliação patrimonial (1) 2 (3)

(37.526) (37.400) 677
Variação de ativos e obrigações (2.022) 18.808 1.594
(Aumento) redução em TVM 
 e instrumentos financeiros derivativos (3.278) (2.696) (11.724)
(Aumento) redução de outros créditos 28.208 16.671 (39.133)
(Aumento) redução de outros valores e bens 128 89 30
Aumento (redução) em operações 
 compromissadas (27.147) (2.229) 6.849
Aumento (redução) em outras obrigações 67 6.973 45.572
Caixa líquido (utilizado) nas/provenien-
 te das atividades operacionais (39.548) (18.592) 2.271
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimento
Alienações de:
 Investimentos 1 48 –
 Imobilizado de uso – – 107
 Inversões em:
 Investimentos – – (130)
 Imobilizado de uso (3) (38) –
Inversões líquidas no intangível – (8) (99)
Dividendos recebidos de coligadas/controladas
Caixa líquido usado nas atividades 
 de investimento (2) 2 (122)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento
Recebimento pela integralização de capital 10.233 10.233 –
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento 10.233 10.233 –
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (29.317) (8.357) 2.149
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercício 33.261 12.301 10.152
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do semestre/exercício 3.944 3.944 12.301

direitos que tenham por objeto os bens “incorpóreos” destinados à manu-
tenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, é demonstrado ao 
custo de aquisição, líquido das respectivas amortizações acumuladas de 
20% ao ano, calculadas pelo método linear. j. Captações no mercado 
aberto: Estão demonstradas pelo valor de venda com compromisso de re-
compra, acrescidas das despesas decorridas, calculados em base 
“pro rata die”. k. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para 
o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, 
acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem a R$ 240 no 
ano. E, a provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota 
de 20%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. 
l. Ativos, passivos contingentes e obrigações legais: O reconhecimen-
to, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das 
obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são efetuados de acordo com 
os critérios definidos na Resolução CMN nº 3.823/09, a qual aprovou o 
CPC 25 emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os 
critérios utilizados pela Administração para mensuração e divulgação dos 
ativos e passivos contingentes são: • Ativos contingentes - Não são reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos. • Passivos contingentes - São reconhecidas nas 
demonstrações contábeis quando da existência de uma obrigação presen-
te como resultado de um evento passado e com base na opinião de asses-
sores jurídicos e for considerado provável uma saída de recurso que incor-
poram os benefícios econômicos para liquidar a obrigação, e sempre que 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
• Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - Referem-se a demandas 
judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade e a constituciona-
lidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes discutidos são inte-
gralmente registrados nas demonstrações contábeis e atualizados de acor-
do com a legislação vigente. Os passivos contingentes são divulgados em 
notas explicativas, a menos que seja remota a possibilidade de ocorrer 
qualquer desembolso na liquidação. Os depósitos judiciais são mantidos 
em conta de ativo, sem deduzi-los das provisões para passivos contingen-
tes e obrigações legais, em atendimento às normas do BACEN. Os direitos 
e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação de  
índices, são atualizadas até a data do balanço. As contrapartidas dessas 

atualizações são refletidas no resultado do exercício. m. Avaliação do va-
lor recuperável: Semestralmente, com base em análise da Administração 
da Corretora, se o valor de contabilização dos ativos não financeiros da 
Corretora exceder o seu valor recuperável é reconhecido uma perda de 
recuperação de ativos no resultado. n. Resultado por ação: É calculado 
com base na quantidade de ações em circulação do capital social integrali-
zado na data das demonstrações contábeis. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: Em 31/12/2017 e 2016 a posição de caixa e equivalentes de caixa é 
constituído por:

2017 2016
Disponibilidades 543 401
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 3.401 11.900
Total de caixa e equivalentes de caixa 3.944 12.301
(a) Estão representadas por operações compromissadas no valor de R$ 
3.401 (R$ 11.900 em 31/12/2016), remuneradas a taxas pré fixadas, lastre-
ados em títulos públicos - LTN, com vencimento em 2/02/2018. 5. Títulos e 
valores mobiliários: As aplicações em títulos e valores mobiliários estão 
classificadas em “Títulos para Negociação” e “Títulos Disponíveis para Ven-
da”, conforme descrito abaixo: a. Composição:

2017 2016
Carteira própria: Letras Financeiras do Tesouro - LFT 14.274 3.531
Vinculados a compromisso de recompra
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.967 7.208
Vinculados a prestação de Garantia (a)
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 16.626 40.614
FILCB Multimercado - BVMF 18.176 –
Total 54.043 51.353
(a) Os títulos são dados como margem de garantias para as operações 
junto a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e a Companhia Brasileira de Liquidação 
e Custódia - CBLC.

b. Classificação e prazo: 2017 2016
Faixa de

Vencimento
Custo

Atualizado
Valor de
Mercado

Ajuste a Valor Valor de
Para negociação: Quantidade de Mercado Mercado
Letras Financeiras do Tesouro 1.771 Até 12 meses 16.441 16.441 – 557
Letras Financeiras do Tesouro 292 De 1 a 5 anos 2.710 2.711 1 8.541
Letras Financeiras do Tesouro – De 5 a 15 anos – – – 1.641
Empréstimo de ações 10.000 89 89 – –
Total 12.063 19.240 19.241 1 10.739
Disponível para venda:
Fundo de Investimento - FILCB 179.782 Sem vencimento 18.176 18.176 – –
Letras Financeiras do Tesouro 1.419 Até 12 meses 13.173 13.173 – 8.003
Letras Financeiras do Tesouro 372 De 1 a 5 anos 3.450 3.453 3 32.611
Total 181.573 34.799 34.802 3 40.614
Total geral 193.636 54.039 54.043 4 51.353

As posições registradas como títulos de renda fixa, referem-se as aplica-
ções dos recursos próprios da Corretora. Quanto aos critérios de marcação 
a mercado, para os títulos públicos federais, a ANBIMA -Associação Brasi-
leira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, disponibiliza 
diariamente em seu site a média de todos os negócios do dia de cada título 
público. 6. Negociação e intermediação de valores: Em 31/12/2017 e 
2016 a posição de negociação e intermediação de valores está 
assim apresentada: Outros créditos Outras obrigações

2017 2016 2017 2016
Caixas de registro e liquidação (a) – 28.536 37.490 132
Devedores/credores - 
 Conta liquidação pendentes (b) 54.665 44.662 30.734 81.378
Operações com ativos financeiros
 e mercadorias a liquidar 598 – 89 411
Total 55.263 73.198 68.313 81.921
(a) Referem-se as operações a serem liquidadas junto a B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão realizadas pelas Corretora proveniente das operações de 
clientes; (b) Compreende os valores a receber e a pagar para os clientes da 
Corretora, provenientes de suas operações junto a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão. 7. Outros créditos - Diversos: Em 31/12/2017 e 2016 a posição 
de outros créditos diversos está assim apresentada:
Circulante 2017 2016
Adiantamentos salariais 40 52
Adiantamentos para pagamentos 31 –
Impostos e contribuições a compensar 486 1.458
Outras 52 88
Total 609 1.598
Realizável a longo prazo
Créditos tributários (vide nota 14.2) 6.915 4.924
Depósitos em garantias (vide nota 13) 21.054 20.818
Total 27.969 25.742

8. Investimentos: Basicamente, referem-se ao FUNCINE Lacan, constituí-
do sob a forma de condomínio fechado, iniciou as atividades em 21/12/2007 
e possui prazo de duração de seis anos, podendo ser prorrogado por mais 
dois anos.

2017 2016
Incentivos fiscais - Certificado Audiovisual e FUNCINE 1.414 1.462
Outros investimentos 7 8
(–) Provisões para Perdas (a) (789) (722)
Total 632 748
(a) A Corretora constituiu Provisão para perdas em seu investimento no 
Fundo de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional - FUNCI-
NE Lacan - DownTown Filmes, em virtude de registro de impairment nos 
projetos integrantes do mesmo, que ensejou na desvalorização de suas 
cotas e consequentemente na constituição de provisão da Corretora, con-
forme extrato de 31/12/2017. 9. Imobilizado de uso: O ativo imobilizado 
está integralmente localizado no Brasil e é empregado exclusivamente nas 
operações relacionadas à Corretora. a) Composição:

Sados em Saldos em
31/12/2017 31/12/2016

Taxa Anual de Depreciação
Descrição Depreciação Custo Acumulada Líquido Líquido
Instalações 10% 339 (335) 4 14
Móveis e utensílios 10% 1.057 (895) 162 201
Computadores
 e periféricos 20% 2.663 (2.254) 409 586
Sistemas de segurança 10% 58 (47) 11 16
Sistemas de comunicação 10% 1.808 (1.662) 146 264
Total 5.925 (5.193) 732 1.081

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Concórdia S.A.
Corretora de Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities

C.N.P.J. nº 52.904.364/0001-08
São Paulo - Rua Lí be ro Ba da ró, 425 - 23º an dar - Telefone (11) 3292-1400

Rio de Janeiro - Avenida Rio Branco, 110 - 32º andar - Telefone (21) 2101-8300
www.concordia.com.br



Q U I N TA- F E I R A , 29 DE MARÇO DE 20 1 8 � DIÁRIO COMÉRCIO INDÚSTRIA & SERVIÇOS50

b) Movimentação - Custo: Saldos em Saldos em
Descrição 31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Instalações 339 339
Móveis e utensílios 1.047 10 – 1.057
Computadores e periféricos 2.638 25 – 2.663
Sistemas de segurança 58 – – 58
Sistemas de comunicação 1.805 3 – 1.808
Total 5.887 38 – 5.925
c) Movimentação - Depreciação:

Saldos em Saldos em
Descrição 31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Instalações 325 10 – 335
Móveis e utensílios 845 50 – 895
Computadores e periféricos 2.052 202 – 2.254
Sistemas de segurança 42 5 – 47
Sistemas de comunicação 1.541 121 – 1.662
Total 4.805 388 – 5.193
10. Transações entre partes relacionadas: a) Transações com controla-
dores (diretas e indiretas): A Corretora possui como controladora, 
a holding Ijuí Participações Ltda. Nos exercícios findos em 31/12/2017 e 
2016, a Corretora não operou com partes relacionadas. b) Remuneração 
do pessoal-chave da administração: Para atendimento da Resolução nº 
3.750/09 do Conselho Monetário Nacional e também ao Pronunciamento 
Técnico CPC 05 - Divulgação de Partes Relacionadas foi definido como 
pessoal-chave dessa instituição, todos os membros que compõem sua Di-
retoria. O montante global da remuneração dos Diretores é distribuído de 
acordo com o que determina o Estatuto Social da Corretora. De acordo com 
o Estatuto Social da Corretora é de responsabilidade dos acionistas, fixa-
rem o montante global da remuneração anual dos administradores. Em 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 20/04/2016, foi fixado o valor anu-
al de até R$2.500 para o ano de 2016. Os gastos com benefícios de curto 
prazo aos Administradores podem ser demonstrados da seguinte forma: 

2017 2016
Proventos 1.303 1.238
Encargos sociais 396 376
Total 1.699 1.614
A Corretora concede aos empregados benefícios usuais de mercado, tais 
como assistência médica, vale-alimentação e vale-refeição. Plano de pen-
são e de benefícios pós-emprego a funcionários: A Corretora não con-
cede benefícios pós-empregos, benefícios de rescisão de contrato de tra-
balho ou outros de longo prazo para os seus empregados. c) Outras 
informações: Conforme legislação em vigor, as Corretoras de Valores 
Mobiliários não podem conceder empréstimos, financiamentos ou adianta-
mentos, permitindo apenas financiamento da conta margem. Não foram 
efetuados pela Corretora, empréstimos, financiamentos ou qualquer outro 
adiantamento à Diretoria ou qualquer um de seus familiares. 11. Outras 
obrigações: Em 31/12/2017 e 2016 a posição de outras obrigações diver-
sas está assim apresentada: a) Sociais e estatutárias:
Circulante 2017 2016
Participações nos lucros 2.121 2.280
Total 2.121 2.280
b) Fiscais e previdenciárias: 2017 2016
Circulante: Impostos e contribuições 24.166 1.021
Total 24.166 1.021
Exigível a longo prazo
Provisão para imposto de renda diferido (vide nota 14.2) 4.743 4.266
Provisões para riscos fiscais (vide nota 13) – 16.068
Total 4.743 20.334
c) Diversos: 2017 2016
Circulante
Obrigações por aquisição de bens e direitos 102 255
Despesas de pessoal 1.797 2.239
Despesas administrativas 2.127 2.459
Outros pagamentos 128 112
Total 4.154 5.065
Exigível a longo prazo 2017 2016
Obrigações por aquisição de bens e direitos – 102
Provisão de passivos contingentes (ver nota 13) 17.052 2.853
Total 17.052 2.955
12. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2017 o capital social 
de R$46.233, totalmente integralizado está dividido em 1.900.000 de ações 
nominativas, sendo 950.000 ordinárias e 950.000 preferenciais, estas sem 
direito a voto. Em 30 de outubro de 2017, houve aumento do capital social 
no valor de R$10.233 com a emissão de 900.000 novas ações nominativas 
escriturais sendo 450.000 ações ordinárias e 450.000 preferenciais ao pre-
ço de R$ 11,37, aprovado pelo Banco Central do Brasil em 23 de novembro 
de 2017. b) Dividendos: Aos acionistas está assegurado um dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado 
nos termos da Lei nº 6.404/76. Nos exercícios encerrados em 31/12/2017 e 
2016 não houve constituição devido a Corretora apresentar prejuízo nos 
exercícios. c) Juros sobre o capital próprio: Nos exercícios encerrados 
em 31/12/2017 e 2016 não houve provisão de juros sobre capital próprio. 
d) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída por 
5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social, podendo 
ser utilizada para a compensação de prejuízos ou para aumento do capital 
social. No exercício encerrado em 31/12/2017 houve reversão da reserva 
legal no montante de R$ 5.491 para absorver parte do saldo de prejuízos 
acumulados no exercício. Reserva de expansão: A reserva de expansão é 
constituída dentro dos limites estabelecidos no estatuto social. No exercício 
encerrado em 31/12/2017 houve reversão da reserva de expansão no mon-
tante de R$ 1.725 para absorver parte do saldo de prejuízos acumulados 
no exercício. Reserva especial de lucros: A reserva especial de lucros é

constituída por lucros acumulados de exercícios anteriores não distribuí-
dos, que será objeto de avaliação pela administração quanto à data de sua 
distribuição/pagamento. No exercício encerrado em 31/12/2017 houve re-
versão da reserva especial de lucros no montante de R$ 3.016 para absor-
ver parte do saldo de prejuízos acumulados no exercício (R$ 62 em 
31/12/2016). 13. Provisão para demandas judiciais: A Corretora é parte 
em ações judiciais de natureza fiscal, cível e trabalhista, decorrentes do 
curso normal das operações. No exercício encerrado em 31/12/2017 a Ad-
ministração da Corretora com base em informações de seus assessores 
jurídicos constituiu provisão em montante considerado suficiente para co-
brir as perdas estimadas. As movimentações dessas provisões e dos depó-
sitos judiciais no exercício estão demonstradas da seguinte forma:

Demandas Judiciais
Consti- 
tuição/ 
(Baixa)

Saldos em

Contingências
 fiscais (a)

Saldos em 
31/12/2016

Atualização  
Monetária 31/12/2017 31/12/2016

16.068 884 – 16.952 16.068
Contingências
 trabalhistas (b) 2.853 – (2.753) 100 2.853
Total 18.921 884 (2.753) 17.052 18.921

Depósitos Judiciais
Consti- 
tuição/ 
(Baixa)

Saldos em

Recursos 
 fiscais (a)

Saldos em 
31/12/2016

Atualização  
Monetária 31/12/2017 31/12/2016

19.830 1.048 – 20.878 19.830
Recursos 
 trabalhistas (b) 988 6 (818) 176 988
Total 20.818 1.054 (818) 21.054 20.818
(a) As contingências fiscais estão classificadas no exigível a longo prazo no 
grupo “outras obrigações” e os depósitos judiciais estão classificados no 
“realizável a longo prazo” no grupo “outros créditos diversos”, ambos refe-
rem-se basicamente a discussão sobre o processo de desmutualização 
das Bolsas ocorrido no 2º semestre de 2007, sobre o qual discute-se a in-
cidência de IRPJ e CSLL sobre a atualização patrimonial dos títulos patri-
moniais da Bovespa e BM&F. A contingência fiscal no valor de R$8.183, 
está provisionada e atualizada monetariamente com um valor presente de 
R$ 16.952 (R$ 16.068 em 2016), sendo objeto de depósito judicial no valor 
de R$ 10.368, que está atualizado monetariamente com um valor presente 
de R$ 20.878 (R$19.830 em 2016). A Corretora foi autuada pela Receita 
Federal em março de 2010 e maio de 2011, referente ao PIS e COFINS 
incidentes nas receitas obtidas nas desmutualizações da Bovespa e BM&F 
realizadas em 2007 e nas vendas efetuadas em 2008. A Corretora aderiu 
em outubro de 2017 ao PERT para pagamento da contingência, em 145 
parcelas e desistiu administrativamente das discussões relativas aos autos 
de infração. (b) Os recursos trabalhistas estão classificados no realizável a 
longo prazo no Grupo “outros créditos diversos” e as contingências traba-
lhistas estão classificadas no exigível a longo prazo no grupo “diversos”. 
Para os casos classificados pelos assessores jurídicos com probabilidade 
de perda provável foram constituídas provisões no valor de R$100 (R$2.853 
em 2016), mantendo-se entretanto, os depósitos judiciais requeridos para 
andamento dos processos na esfera jurídica no valor de R$176 (R$ 988 em 
2016). A Corretora é parte em outras reclamações trabalhistas e cíveis cujo 
assessor jurídico classifica com probabilidade de perda possível. Para es-
tas reclamações não foram constituídas provisões e o valor envolvido esti-
mado é de R$ 595 (R$648 em 2016) para as reclamações trabalhistas; e 
em dezembro de 2017 não foi possível estimar o valor para as reclamações 
cíveis (R$ 410 em 2016). 14. Imposto de Renda e Contribuição Social: 
14.1 Corrente: 2017 2016
Resultado antes da tributação sobre o lucro e deduzidas as partici-
pações e juros sobre capital próprio (31.637) 5.107
(–) Participações estatutárias no lucro (5.244) (5.363)
Total (36.881) (256)
Adições/(exclusões): 2.741 1.335
Provisão/(reversão) para contingências (2.538) 2.225
Provisão de créditos tributários (2.634)
Ajustes/(reversões) de títulos a valor de mercado (2) 2
Provisões/(reversões) não dedutíveis – (955)
Atualização de passivos contingentes 884 –
Atualização de depósitos judiciais (1.054) –
Multas por infrações 7.877 –
Perdas com incentivo fiscal - FUNCINE 110 –
Outros 98 63
Base de cálculo dos tributos (34.140) 1.079
Prejuízo fiscal a compensar – (324)
Lucro fiscal (34.140) 755

2017 2016
Imposto de renda – (165)
Contribuição social – (151)
Incentivos fiscais - (PAT e Fundos de Direitos da Criança) – 5
Imposto devido – (311)
Constituição/(reversão) de crédito tributário sobre 
 adições temporárias (475) 1.125
IRPJ/CSLL - Diferidos (641) (620)
Total (1.116) 194
14.2 Diferido: a) Movimentação do crédito tributário:

Saldos em 
31/12/2016

Movimentações Saldos em
Imposto de renda
 sobre prejuízos
  fiscais

Consti- 
tuições

Reali- 
zações 31/12/2017 31/12/2016

– 1.464 – 1.464
Contribuição 
 social sobre 
  prejuízos fiscais – 1.171 – 1.171
Provisão para passi-
 vos trabalhistas 915 45 (915) 45 915
Provisão multa e
 juros IRRF e 
  COFINS 126 26 – 152 126

Saldos em 
31/12/2016

Movimentações Saldos em
Consti- 
tuições

Reali- 
zações 31/12/2017 31/12/2016

Provisões não 
 dedutíveis - Outros
  benefícios 459 119 (310) 268 459
Provisões não de-
 dutíveis atualização 
  contingências 3.424 370 (1) 3.793 3.424
Provisões para 
 publicações – 22 – 22 –
Total 4.924 3.217 (1.226) 6.915 4.924
b) Previsão de realização: 
Exercício

Imposto de 
Renda Diferido

Contribuição 
Social Diferida Total

2019 57 40 97
2020 2.569 2.010 4.579
2021 468 281 749
2022 747 448 1.195
Total (a) 3.841 2.779 6.620
(a) A diferença de R$6.620 para R$6.915 refere-se a diferença de alíquota 
da CSLL que será reduzida em 2019. 
c) Composição - Base patrimonial:
Composição do crédito tributário 31/12/2017 31/12/2016
Imposto de renda 3.842 2.736
Contribuição social 3.073 2.188
Total 6.915 4.924
d) Valor presente do crédito tributário:

Exercício
Imposto de renda  

diferido
Contribuição 

social diferida Total
2017 3.015 2.194 5.209
Total 3.015 2.194 5.209
Para este cálculo foi utilizada a meta da taxa Selic que corresponde a 
6,75% (2018), 8% (2019) e 7% (2020, 2021 e 2022).
e) Movimentação dos impostos diferidos:

Saldos em 
31/12/2016

Movimentações Saldos em
Consti- 
tuições

Reali- 
zações 31/12/2017 31/12/2016

IRPJ - Diferido 2.370 266 – 2.636 2.370
CSLL - Diferido 1.896 211 – 2.107 1.896
Total 4.266 477 – 4.743 4.266
No exercício de 2017, foi constituída provisão no valor de R$467 (R$620 
em 2016), proveniente da atualização monetária dos depósitos judiciais e 
ajuste na CSLL, conforme Lei nº 13.169, registrada na linha de despesas 
de IRPJ e CSLL - Diferido. 15. Demonstração do resultado: 15.1 Recei-
tas de prestação de serviços: 2017 2016
Rendas de corretagem 26.847 28.869
Rendas de administração de fundos 3.129 3.468
Rendas de comissão de intermediação - BTC 2.213 3.810
Outras rendas 2.182 1.298
Total 34.371 37.445
15.2 Despesas de pessoal: 2017 2016
Honorários (1.303) (1.238)
Proventos (9.755) (9.465)
Encargos sociais (3.711) (3.802)
Benefícios (3.322) (3.020)
Outras despesas – (353)
Total (18.091) (17.878)
15.3 Outras despesas administrativas: 2017 2016
Despesa com serviços técnicos especializados (3.048) (5.093)
Despesa com comunicações (4.468) (4.092)
Despesa com serviços do sistema financeiro (8.947) (6.839)
Despesa com processamento de dados (6.430) (3.908)
Despesa com aluguel (1.000) (1.143)
Despesa com depreciação e amortização (528) (597)
Outras despesas (1.895) (4.279)
Total (26.316) (25.951)
15.4 Despesas tributárias: 2017 2016
Processo PERT PIS/COFINS (33.479) –
Tributárias (280) (308)
Impostos sobre serviços (1.322) (1.471)
COFINS (1.566) (1.827)
PIS (255) (297)
Total (36.902) (3.903)
15.5 Outras receitas operacionais: 2017 2016
Recuperação de encargos e despesas 22 7
Constituição de créditos tributários - IR/CS 2.634 –
Reversão de provisões operacionais 20 178
Variação monetária - depósitos em garantias (a) 1.054 1.380
Outras rendas operacionais 507 159
Total 4.237 1.724
(a) Referente à atualização monetária dos depósitos judiciais, conforme 
demonstrado na nota explicativa nº 13.
15.6 Outras despesas operacionais: 2017 2016
Variação monetária - riscos fiscais (a) (1.393) (1.084)
Juros passivos (395) –
Prejuízo operações em Bolsa/RF (174) –
Outras despesas operacionais (14) (199)
Total (1.976) (1.283)
(a) Referente à atualização monetária das contingências fiscais.
15.7 Resultado não operacional 2017 2016
Perdas em incentivos fiscais (67) (145)
Prejuízo na baixa de investimentos (2) –
Total (69) (145)
16. Informações adicionais: 16.1 Auditoria independente: A política de 
atuação da Corretora na contratação de serviços não relacionados à audi-
toria externa dos nossos auditores independentes fundamenta-se na 

regulamentação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que 
preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem em: (a) 
o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve 
exercer funções gerenciais no seu cliente; (c) o auditor não deve promover 
os interesses de seu cliente. Nos exercícios findos em 31/12/2017 e 2016, 
não foram prestados pelos auditores independentes nem por partes a eles 
relacionadas serviços não relacionados à auditoria externa que afetem a 
independência do auditor. 16.2 Compromissos assumidos: Custódia de 
terceiros: Em 31/12/2017 e 2016, os valores referenciais dos contratos de 
operações nos mercados à vista, termo, opções, futuro e renda fixa, sob 
custódia da Corretora estão registrados em contas de compensação e es-
tas operações podem ser resumidas da seguinte forma:

2017 2016
Operações com ações - Vista 291.885 470.347
Operações com ativos financeiros - 
 Mercado futuro 53.114.324 60.489.522
Operações com ações - BTC 145.687 563.449
Operações com ações - Opções 205.027 545.138
Operações com renda fixa - CETIP 201.462 177.803
Operações com ações - Termo – 493.686
Operações com tesouro direto 12 12
Operações com ativos financeiros - Disponível 6 6
Operações com fundos de conta e ordem 189 191
Total 53.958.592 62.740.154

16.3 Administração de recursos de terceiros: Em 31/12/2017 e 2016, os 
valores totais dos patrimônios líquidos dos fundos e clubes de investimen-
tos, sob a administração da Corretora, estão registrados em contas de 
compensação e podem ser resumidos da seguinte forma: 

2017 2016
Fundos de investimento 2.488.915 1.862.024
Clubes de investimento 35.286 28.246
Total 2.524.201 1.890.270
16.4 Gerenciamento de riscos: O gerenciamento dos riscos operacionais, 
de mercado e de liquidez é feito por área independente das unidades de 
negócios com reporte ao Diretor da Corretora. Gestão de risco operacio-
nal - Foram desenvolvidas ações visando a implementação de estrutura de 
gerenciamento de risco operacional, em conformidade com a Resolução 
CMN 3.380, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e 
política de risco operacional, os procedimentos de documentação e 
armazenamento de informações, os relatórios de gerenciamento do risco 
operacional e o processo de descosture. Gestão de risco de mercado -  
O gerenciamento de risco de mercado é efetuado de forma centralizada, 
por área administrativa que mantém independência com relação à mesa de 
operações. A Instituição se encontra apta a atender as exigências da Reso-
lução CMN 3.464/07 que trata da estrutura de gerenciamento do risco de 
mercado, nos prazos estabelecidos. Gestão do risco de liquidez - O ge-
renciamento do risco de liquidez é feito por sistema que permite o acompa-
nhamento permanente das posições assumidas pelos clientes em todas as 
operações nos mercados em que atua, de forma a evidenciar o risco de li-
quidez decorrente das atividades desenvolvidas pela Instituição, conforme 
exigido pela Resolução CMN 2.804/00. Gestão do risco de crédito - 
O risco de crédito incorrido pela instituição é imaterial, dado que a quase 
totalidade das operações realizadas estão no âmbito de câmaras de 
 pagamento - CBLC e BM&F - nas quais a Corretora atua exclusivamente 
como intermediadora. Estrutura de gerenciamento de capital - Em 
 atendimento ao disposto na Resolução CMN nº 3.988 em 30/06/2011, 
a Concórdia  Corretora constitui estrutura de gerenciamento de risco de ca-
pital, devidamente aprovada pelo Comitê de Controles Internos da Correto-
ra. O gerenciamento de risco de capital trata-se de um processo contínuo 
com os seguintes objetivos: 1) Monitoramento e controle do capital mantido 
pela instituição; 2) Avaliação dos requisitos de capital face aos riscos a que 
a Corretora está sujeita; e 3) Planejar as necessidades de capital, conside-
rando os objetivos estratégicos da Corretora. A estrutura responsável por 
este gerenciamento está descrita a seguir: • Diretor corporativo: responsá-
vel pela supervisão e aplicação da política interna de gestão de capital; 
•  Área de compliance e riscos: responsável pelo acompanhamento das 
projeções de requisitos de capital e seu gerenciamento; e • Área de conta-
bilidade: preparo e envio ao BACEN do relatório de limites operacionais 
(DLO) com as informações referentes aos requisitos de capital da Correto-
ra. A estrutura e procedimentos acima descritos visam assegurar níveis de 
capital adequados que permitam a continuidade e crescimento da Correto-
ra em seus segmentos de atuação, em linha com o seu planejamento estra-
tégico, assim como o atendimento aos requisitos de Patrimônio de Referên-
cia Exigido definido pelo Banco Central do Brasil. A política de gestão de 
risco está disponível no endereço eletrônico www.concordia.com.br. 
17.  Limites operacionais (acordo de Basileia): A Corretora está enqua-
drada nos limites estabelecidos na Resolução CMN nº 2.099/94, com alte-
rações introduzidas pelas Resoluções CMN nº 4.912/13 e 4.913/13 e Circu-
lar BACEN nº 3.644/13, apresentando índice de Patrimônio em relação aos 
Ativos Ponderados, conforme segue:

2017 2016
Risco de Crédito 60.343 103.804
Risco de Mercado 11.641 2
Risco Operacional 79.394 74.110
Ativos ponderados pelo Risco (RWA) 151.378 177.916
Patrimônio de Referência Nível I (PR) 16.038 46.068
Patrimônio de Referência Exigido (RWA*9,25%) 14.002 17.569
Margem sobre o Patrimônio de Referência Requerido 2.036 28.498
Índice de Basileia (IB) - PR/RWA 10,60% 25,89%
18. Eventos subsequentes: Em 07/02/2018, ocorreram os seguintes 
eventos: (i) os Senhores Antonio Joel Rosa e Oflar De Almeida Simões Fi-
lho, renunciaram aos cargos de diretores que exerciam na Corretora e pe-
los quais foram eleitos em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 
20/04/2016; (ii) tomou posse como diretor responsável pela atividade de 
administração fiduciária o Senhor Luis Locaspi, eleito em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 11/12/2017; e (iii) foi eleito como diretor estatu-
tário da Corretora o Senhor Marcos Azer Maluf, cuja posse ocorreu em 
13/03/2018.
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RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

O O Comitê de Auditoria da Concórdia S.A. Corretora de Valores Mobiliários, 
Câmbio e Commodities, tem a missão de ser órgão de auxílio permanente 
da Diretoria da instituição, e dentre suas atribuições, deve zelar pela 
integridade e qualidade das demonstrações contábeis, pelo cumprimento 
dos normativos, regulamentos e das normas e políticas internas da 
instituição, pela independência e qualidade dos trabalhos da auditoria 

externa e interna, bem como pela eficiência do sistema de controles 
internos. Dentre as atividades exercidas pelo Comitê de Auditoria, no 
2° semestre de 2017, destacam-se: a) Tomar conhecimento das 
auditorias, fiscalizações e supervisões realizadas durante 2º semestre de 
2017, bem como seus respectivos relatórios quando aplicável; b) Tomar 
conhecimento do relatório da Ouvidoria Concórdia finalizado em 

31 de dezembro de 2017; e c) Análise da efetividade dos trabalhos de 
auditoria, revisando as demonstrações contábeis relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017. O Comitê de Auditoria da Concórdia 
S.A. Corretora de Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities, com base 
nas atividades realizadas no decorrer do semestre e nas práticas acima 
mencionadas constatou não haver qualquer registro de denúncia, de erro 

ou fraude, descumprimento de normas ou ausência de controles relevantes 
que pudessem indicar ao Comitê de Auditoria inconsistências materiais nas 
demonstrações contábeis da instituição e recomenda à Sociedade, a 
aprovação das Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2017.  São Paulo, 20 de março de 2018

Edvaldo Massao Murakami Caio Weil Villares

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da Concórdia S.A. - Corretora de 
Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Concórdia S.A. - Corretora 
de Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities. (“Corretora”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o semestre e exercícios findos nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Concórdia S.A. - Corretora 
de Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Corretora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Corretora é 

responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer manei-
ra de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de maneira relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra maneira, aparen-
ta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Corretora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou não te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança do Corretora são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Corretora. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas  

contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Cor-
retora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2018
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